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INTERCEPTACAO TELEFONICA — ILICITUDE - QUANDO NAO OCORRE

EMENTA

INTERCEPTACAO TELEFONICA - Prova ilicita - Inocorréncia - Alegacéo de inobservancia do procedimento
previsto no art. 6.2, § 2.°, da Lei 9.296/96 - Inadmissibilidade - Encaminhamento ao juizo do relatério das
diligéncias, conforme disposi¢éo legal. 2.a Cam. Crim. - HC 28292/2007 - Classe | - 9 - Comarca da Capital.
Impetrante: Fabio de Sa Pereira. Paciente: Adevair Cevada de Moraes. Numero do protocolo: 28292/2007.
Data de julgamento: 04.07.2007. Ementa Oficial: Processual penal - Justica Militar - Corrupcéo passiva -
Nulidade do decreto prisional por auséncia de fundamentacgéo - Pedido prejudicado - Restabelecimento do
status libertatis pelo juizo de primeira instancia - Nulidade da interceptacéo determinada por juizo
absolutamente incompetente - Interpretacao teleolégica do disposto no art. 1.° da Lei 9.296/96 - Definicao da
competéncia a luz do critério do fato suspeitado - Licitude da prova colhida - Nulidade da interceptacéo por
auséncia de conexao entre o delito objeto da investigacdo e aquele apurado - Improcedéncia - Conexao
verificada - Nulidade da interceptacéo por determinagéo por tempo indeterminado - Irrelevancia das
informacdes colhidas posteriormente a primeira quinzena das interceptacdes - Elementos coligidos durante
0s primeiros quinze dias, autorizados por deciséo devidamente fundamentada - Alegacao de inobservancia
do procedimento previsto no art. 6.°, § 2.°, da Lei 9.296/96 - Improcedéncia - Encaminhamento do relatério
das interceptacdes - Nulidade da quebra de sigilo bancario e falta de justa causa para a acédo penal - The
fruit of poisonous tree - Improcedéncia - Afastamento da premissa de ilegalidade da interceptacéo -
Alegacéo de desobediéncia ao procedimento da quebra de sigilo bancario previsto no art. 3., 88§ 1.° e 5.0NE
- Revogacéo dos dispositivos mencionados pela LC 105/2001 - Constrangimento ilegal inexistente - Ordem
denegada. Resta prejudicado pedido de escopo liberatério diante do restabelecimento do status libertatis
pelo juizo de primeira instancia. A exigéncia processual de que a quebra de sigilo seja determinada pela
autoridade competente para 0 processamento da acéo principal deve ser necessariamente contemporizada
com a eficacia da norma autorizadora, editada a fim de possibilitar a quebra do sigilo das comunicacdes
telefbnicas em situacdes que a protegdo a valores constitucionalmente relevantes assim exigir. Quando
determinada em sede de investigacdes policiais, a competéncia para obtencdo de autorizacao judicial
determina-se, de inicio, pelo fato suspeitado. Caso as investigacdes indiquem que a competéncia para o
julgamento daquele delito recaia sobre outro 6rgéo jurisdicional, remete-se os autos a este, com total
aproveitamento dos atos ja praticados. Nao h& que se falar em nulidade da interceptacdo por auséncia de
conexao do crime apurado com aquele inicialmente investigado, quando demonstrada a conexdo probatéria
entre as duas condutas delituosas. Eventuais irregularidades advindas da decisé@o de prorrogacéo da
interceptacdo mostram-se superaveis quando os elementos coligidos durante os primeiros quinze dias,
autorizados por decisao devidamente fundamentada, revelam-se suficientes a formacéo da base empirica
exigida para a persecucao penal. Descabe falar em inobservancia do procedimento previsto no art. 6.°, § 2.°,
da Lei 9.296/96, quando encaminhado ao juizo que autorizou a interceptacao relatério da diligéncia
realizada. Constatada a legalidade da interceptacédo telefonica realizada, afasta-se, por conseqiiéncia légica,
os argumentos de nulidade da quebra do sigilo bancario e de falta de justa causa para a a¢éo penal,
apresentados a partir da premissa, demonstrada insubsistente, de ilegalidade da interceptacao telefonica.
Com o advento da LC 105/2001, a disciplina anterior da Lei 9.034/95 acerca do sigilo bancario e financeiro
nas apuracgfes de acdes delituosas perpetradas por organizac¢des criminosas, restou revo gada, na direcdo
do critério lex posterior derogat priori. ACORDAO - Vistos, relatados e discutidos os autos em epigrafe, a 2.a
Céam. Crim. do TIMT, sob a presidéncia do Des. Manoel Ornellas de Almeida, por meio da Turma Julgadora,



composta pelo Dr. Carlos Roberto C. Pinheiro (relator), Des. Manoel Ornellas de Almeida (1.° vogal) e Des.
Paulo da Cunha (2.° vogal), proferiu a seguinte decisdo: por unanimidade julgaram prejudicado o writ quanto
ao pedido de escopo liberatério e, denegaram a ordem quanto a nulidade da interceptacéo, nulidade da
guebra de sigilo bancario e
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